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Alvoda“lavajato’, Mendes Jr. € proibida de fechar contratos
publicos

O Ministério da Transparéncia, Fiscalizacéo e Controladoria-Geral da Uni&o (CGU) declarou a Alumini
Engenhariainidénea para contratar com a administracéo publica. Com a puni¢do, a empresa de
infraestrutura— em recuperacao judicial desde 2015 — fica proibida de licitar e firmar novos contratos
com 0rgaos e entidades governamentais por, pelo menos, dois anos.

Segundo a pasta, ficou comprovado no processo administrativo que aempresaviolou aLei de Licitacbes
(Lel 8.666/93) ao participar de um “clube de empreiteiras’ que fraudava contratos com a Petrobras e
pagava propinas a agentes publicos com afinalidade de “garantir a continuidade de gjustes
anticompetitivo”, além de usar empresas de fachada para dissimular pagamentos.

O ministério afirmater utilizado informagdes compartilhadas pela Justica Federal, nos autos da operacdo
“lavajato”, e outras colhidas “junto a diversos 0rgéos’, como o Ministério Publico Federa e apropria
Petrobras. A pastatambém colheu depoimentos de colaboradores que firmaram acordo de delacéo
premiada.

A declaracdo de inidoneidade é a punicéo mais grave previstanaLei 8.666/93, impedindo que a empresa
participe de novas licitagdes ou que seja contratada pela administracéo publica nos &mbitos federal,
estadual e municipal por, no minimo, dois anos. A empresa passa afazer parte do Cadastro de Empresas
Inidéneas ou Suspensas (Ceis).

Balanco

O Ministério da Transparéncia ja instaurou procedimentos administrativos de responsabilizacéo contra
29 empresas citadas na“lavajato”’. Além da Alumini Engenharia, outras cinco foram declaradas
inidoneas: Mendes Janior, Skanska, lesa Oleo & Gés, Jaragué Equipamentos Industriais e GDK S/A.
Trés processos foram arquivados por falta de provas (NM Engenharia, Egesa e Niplan).

O ministro Torguato Jardim ja reconheceu que ainda seguem sem resultado pratico as tentativas de
fechar acordos de leniéncia com consenso de diferentes atores — o proprio ministério, a Advocacia-
Geral daUniéo e o MPF.

Um dos motivos do impasse € que cada institui¢co envolvida aplica a leniéncia de determinada forma: a
CGU pode abrandar multas ou atenuar a proibicdo de que a empresa envolvida feche novos contratos
com aadministracéo publica, enquanto a AGU tentaressarcir os cofres publicos e 0 MPF quer
responsabilizar os envolvidos. Com informagdes da Assessoria de Imprensa da CGU.
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